

  

    
      
    

  




  

    
      
    

  




  Quem Sou Eu? 


  Sou  Thiago  Barbosa  Jorge,  Advogado com  sólida  formação  e  experiência  na  área  trabalhista. Casado e pai de uma filha, atuo como advogado desde 2020. Atualmente,  sou  membro  ativo  da  Comissão  de  Direito  do Trabalho e Previdenciário da OAB Sinop/MT. 


  Minha  formação  acadêmica  abrange diversas  especializações,  com  destaque  para  as  pós-graduações  em  Acidente  de  Trabalho  e  Doenças Profissionais,  Direito  Processual  Trabalhista  e  Advocacia Consultiva.  Esses  conhecimentos  sustentam minha  atuação, focada  em  oferecer  orientação  prática  e  estratégica  para empresas, visando à prevenção de acidentes e à redução de passivos relacionados às relações laborais. 


  Acredito  que  o  sucesso  na  gestão  de riscos ocupacionais está diretamente ligado à informação e à conscientização, e é isso que busco compartilhar com meus leitores. 


   


   


  A Deus e à minha família, o meu eterno agradecimento. 


  




  Introdução 


  



  A  segurança  no  ambiente  de  trabalho é  um  aspecto  fundamental  que  não  deve  ser  subestimado, especialmente  para  pequenos  e  médios  empresários.  O compromisso com a segurança não apenas protege a saúde e o  bem-estar  dos  colaboradores,  mas  também  preserva  a integridade  do  negócio  e  a  reputação  da  empresa  no mercado.  Neste  contexto,  este  livro  tem  como  objetivo fornecer  um  guia  prático  e  acessível  para  ajudar  os empresários  a  implementar  e  manter  um  ambiente  de trabalho seguro. 


  Compreender    os    conceitos    de acidentes  e  doenças  profissionais  é  o  primeiro  passo  para garantir  a  segurança  no  trabalho.  Ao  longo  deste  livro, exploraremos as nuances desses temas e a importância de se familiarizar  com  os  riscos  associados  a  cada  atividade.  A partir  dessa  compreensão,  apresentaremos  um  passo  a passo que orientará o leitor na avaliação de suas atividades, na  contratação  de  profissionais  qualificados,  na  coleta  e organização da documentação essencial e na supervisão das normas de segurança. 


  Os  capítulos  deste  guia  abordam  não apenas a importância de ter um programa de gerenciamento de riscos e de realizar análises preliminares de perigos, mas também  a  relevância  de  estabelecer  uma  cultura  de segurança por meio de treinamentos e capacitação contínua da equipe. Além disso, discutiremos as providências a serem tomadas  após  um  acidente  e  as  estratégias  para  minimizar danos  futuros,  preparando  o  empresário  para  lidar  com situações adversas com confiança e responsabilidade. 


  Por  meio  deste  guia,  esperamos contribuir para que pequenos e médios empresários adotem práticas  de  segurança  que  garantam  a  proteção  de  seus colaboradores  e  o  sucesso  de  seus  negócios.  Afinal,  um ambiente  de  trabalho  seguro  é  a  base  para  uma  empresa próspera e sustentável. 


  Compreendendo o Acidente de Trabalho e Doença Ocupacional 


  Em    2022,    o    Brasil    registrou impressionantes 612,9 mil acidentes de trabalho, uma média alarmante  de  69  acidentes  por  hora,  ou  1,15  por  minuto. Esses  números  reforçam  a  urgência  da  implementação  de práticas  de  segurança  no  trabalho,  já  que  ações  judiciais decorrentes  de  acidentes  podem  resultar  em  condenações milionárias,  envolvendo  indenizações  como  dano  moral, dano estético, pensão vitalícia, lucro cessante, entre outras. 


  Compreender  os  principais  conceitos relacionados a esse tema é essencial para uma gestão eficaz. Apresentamos, a seguir, uma explicação clara e objetiva para contextualizar  este  guia.  Embora  não  se  esgote  o  assunto, nosso  objetivo  é  oferecer  uma  visão  prática  e  acessível, lembrando  que  existem  diferentes  interpretações  e abordagens sobre vários tópicos. 


   


  •   Acidente  de  Trabalho:  Define-se  como  um  evento súbito  e  inesperado  que  ocorre  durante  o  exercício das  atividades  laborais  ou  no  trajeto  entre  a residência e o local de trabalho. Esse tipo de acidente provoca  lesão  corporal  ou  perturbação  funcional, podendo resultar em morte ou na perda ou redução, permanente  ou  temporária,  da  capacidade  de trabalho. 


  •   Doença  Ocupacional:  A  doença  ocupacional  se divide  em  duas  categorias: Doença  Profissional: Causada diretamente pelo exercício de uma atividade específica  e  prevista  na  lista  oficial  do  Ministério  do Trabalho  e  Previdência. Doença  do  Trabalho: Adquirida ou agravada pelas condições especiais em que a atividade é realizada, mesmo que não estejam diretamente  relacionadas  ao  tipo  de  trabalho,  mas sim  ao  ambiente  ou  às  circunstâncias  em  que  o trabalhador está inserido. 


   


  Os acidentes de trabalho e as doenças ocupacionais, em regra, geram direitos previdenciários para o  trabalhador,  desde  que  atendidos  os  requisitos  legais. Entre  esses  direitos  estão  a  estabilidade  de  12  meses,  o auxílio  por  incapacidade  temporária  (auxílio-doença),  a aposentadoria por invalidez, entre outros.  


  No  entanto,  para  que  o  trabalhador possa  reivindicar  indenizações  contra  o  empregador,  como pensão vitalícia ou danos morais, é necessário comprovar a responsabilidade  objetiva  ou  subjetiva  da  empresa  em relação ao evento ocorrido. 


   


  • Normas  Regulamentadoras:  São  um  conjunto  de procedimentos    e    disposições    técnicas    que estabelecem     obrigações     e     direitos     para empregadores  e  trabalhadores,  com  o  objetivo  de garantir  a  segurança  e  saúde  no  ambiente  de trabalho.


   


  •   Responsabilidade  civil  objetiva:  No  âmbito  do trabalho,  é  aplicada  quando  um  empregador  é responsável  por  danos  causados  a  um  trabalhador em  decorrência  de  um  acidente  de  trabalho,  mesmo que  não  tenha  agido  com  culpa  (imprudência, negligência ou imperícia) ou dolo. É aplicável quando, em  decorrência  da  atividade  desenvolvida  pelo empregador,  a  segurança  do  empregado  é  colocada em risco (atividade de risco). 


   


  Para  comprovar  a  atividade  de  risco do empregador, pode-se verificar a alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), que é definida pelo  grau  de  risco  atribuído  à  empresa  com  base  no  seu CNPJ. Esse grau de risco é classificado em leve (1%), médio (2%) ou grave (3%).  


  Além  disso,  é  possível  consultar  o Anexo I da NR 04, que correlaciona a Classificação Nacional de  Atividades  Econômicas  (CNAE)  com  o  grau  de  risco, atribuindo  um  valor  numérico  de  1  a  4,  que  indica  a intensidade  do  risco  associado  à  atividade  principal  da empresa. 


  Dica:  Para  empresas  classificadas  como  risco  3  ou  4,  pode ser interessante contratar uma consultoria especializada em prevenção  de  acidentes.  Essa  medida  permitirá  organizar toda  a  documentação  necessária  e  realizar  uma  análise detalhada  das  Normas  Regulamentadoras  (NRs)  e  das orientações jurisprudenciais aplicáveis. 


  Mesmo  em  casos de  responsabilidade objetiva,  a  empresa  pode  construir  uma  defesa  sólida.  O advogado  da  empresa  irá  avaliar  o  caso  concreto  para verificar  se  o  cargo  e  a  função  do  trabalhador  estavam  de fato expostos ao risco. A defesa poderá ser baseada em teses como:  inexistência  do  fato  ou  de  suas  consequências, ausência de nexo causal, culpa exclusiva do empregado (ato inseguro),  culpa  concorrente,  concausas  e,  se  necessário, buscar a redução dos valores solicitados na ação. 


   


  •   Responsabilidade  civil  subjetiva:  No  âmbito trabalhista,  ocorre  quando  há  a  necessidade  de indenizar  os  danos  causados  a  um  empregado  por uma  ação  culposa  ou  dolosa  do  empregador.  Os requisitos  são:  ação  ou  omissão,  dolo  ou  culpa (negligência, imprudência ou imperícia), nexo causal e  ocorrência  de  dano,  ainda  que  exclusivamente moral. 


   


  Importante:  Em  empresas  classificadas  como  de  menor risco (não enquadradas nos graus 3 ou 4), o ônus de provar a  conduta  culposa  da  empresa  recai,  em  regra,  sobre  o trabalhador.  Nesse  cenário,  o  advogado  do  trabalhador buscará,  entre  outras particularidades  do  caso,  investigar e demonstrar a "culpa contra a legalidade". O objetivo será comprovar  que  o  acidente  não  ocorreu  apenas  por  um  ato isolado da vítima, mas foi consequência de fatores imediatos, subjacentes e latentes presentes no ambiente de trabalho. 


   


  A  "culpa  contra  a  legalidade"  é  um  conceito  utilizado  no Direito do Trabalho que se refere à conduta de uma empresa que  descumpre  normas  legais  e  regulamentares  de segurança  e  saúde  no  trabalho,  gerando  ou  contribuindo para  um  acidente  de  trabalho  ou  doença  ocupacional. Quando  uma  empresa  não  observa  suas  obrigações  legais, como  fornecer  equipamentos  de  proteção,  realizar treinamentos adequados ou seguir as normas de segurança, essa omissão ou negligência pode configurar a culpa contra a legalidade. 


   


  Dica:  Mesmo  em  empresas  de  menor  grau  de  risco,  é essencial manter toda a documentação exigida pelas normas regulamentadoras atualizada e em conformidade. Não basta apenas  "cumprir  para  constar",  mas  sim  garantir  que  os procedimentos    sejam    seguidos    rigorosamente.    É fundamental  fiscalizar  e  aplicar  sanções  aos  trabalhadores que  não  estiverem  utilizando  os  EPIs  ou  não  estiverem cumprindo  os  procedimentos  de  segurança.  Além  disso, sempre  documente  esses  incidentes  e  realize  treinamentos regulares  para  reforçar  as  boas  práticas  e  assegurar  um ambiente de trabalho seguro. 


   


  •   Do ônus da prova: Na Justiça do Trabalho, o ônus da prova  segue  a  regra  geral  prevista  no  artigo  818  da CLT,  onde  cada  parte  deve  provar  o  que  alega.  Ou seja:  cabe  ao  trabalhador,  em  regra,  provar  os  fatos constitutivos  do  seu  direito.  O  empregador  deve provar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do trabalhador. 


  •   Ocorre  que  esse  ônus  pode  ser  invertido  nas  ações acidentárias,  como  nos  casos  em  que  existe  a presença    de    Nexo    Técnico    Epidemiológico Previdenciário  (NTEP).  O  NTEP  é  uma  metodologia que  objetiva  identificar  as  doenças  e  os  acidentes relacionados  com  a  prática  de  uma  determinada atividade  profissional  pelo  Instituto  Nacional  de Seguridade Social (INSS), conforme o Art. 21-A da Lei 8.213/91 e Art. 337, § 3º do Decreto 3.048/99. 


  •   Com  a  presença  do  NTEP,  significa  que  há  uma relação estatística entre a doença ou a lesão e o setor de atividade econômica do trabalhador, de modo que o nexo epidemiológico determinará automaticamente que se trata de um benefício acidentário (B91) e não de  um  benefício  previdenciário  normal  (B31), gerando  uma  presunção  relativa  (juris  tantum)  de nexo  de  causalidade  entre  a  lesão  ou  doença ocupacional e as atividades laborais.


  É  crucial  diferenciar  a  caracterização do acidente de trabalho da responsabilidade da empresa em indenizar. O NTEP é comumente aplicado quando a empresa nega a ocorrência do acidente ou da doença ocupacional.  


  Essa  tabela  funciona  como  uma presunção  relativa,  atribuindo  ao  empregador  o  ônus  de provar que o acidente ou a doença não está relacionada ao trabalho.  


  Assim,  cabe  à  empresa  demonstrar que  o  evento  alegado  pelo  trabalhador  não  configura acidente  de trabalho.  Caso  seja  caracterizado o  acidente  de trabalho, o próximo passo é verificar a responsabilidade da empresa, seja ela objetiva ou subjetiva. 


  Vale  destacar  que  os  conceitos apresentados aqui são apenas um resumo introdutório. Para quem  busca  um  aprofundamento  no  tema,  recomendo  a leitura  do  livro Indenizações  por  Acidente  de  Trabalho  ou Doença  Ocupacional  (2024),  de  Sebastião  Geraldo  de Oliveira, uma obra de referência no assunto. 


  Com  o  entendimento  desses  conceitos básicos,  já  é  possível  obter  uma  visão  inicial  do  tema, servindo  como  ponto  de  partida  para  uma  análise  mais completa  e  fundamentada.  Com  essa  base,  avançaremos agora  para  um  passo  a  passo  prático  que  auxiliará empresários  e  gestores  na  implementação  de  medidas eficazes  para  a  prevenção  de  acidentes  de  trabalho  e doenças ocupacionais, garantindo um ambiente de trabalho seguro e produtivo. 
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